
Da imprensa

CARTAS DE UM VISIONÁRIO

.//
OKmpio Cruz Neto, da equipe

do Corjtfo

Funai resgata documentos inéditos do Marepnal
Cândido Rondon, pai do indigenismo e/^
patrono das Comunicações. Papéis mostram sua

percepção dos problemas naciotMií.

Um jüàís é construído observando e seguin
do os ensinamentos e os conselhos dos seus mais

estimados homens públicos. Na história do

indigenismo brasileiro, o nome do Marechal

C;ândidü Rondon é motivo de orgulho. Ele é

considerado o pai do movimento indigenista,

sendo responsável por forjar o caráter huma

nista das políticas públicas do Estado brasilei

ro para os primeiros habitantes do país. Ago

ra, documentos inéditos localizados pela Fun
dação Nacional do índio (Funai) atestam o
caráter visionário desse militar de alma e san

gue indígenas. Tratam-se de duas cartas encon-

tradiis por funcionários da Funai na sede da

administração regional do órgão em Amambaí,

no Mato Grosso do Sul. A correspondência é

antiga. Uma das cartas data de 3 de outubro

de 1910. E revela a perspicácia e a visão de esta

dista do patrono das Comunicações no Brasil.
A mais importante delas tem apenas três

páginas. Mosu a que Rondon, além de um ho
mem culto - a carta é datada de 24 de Sharkes-

[jeare de 122 - e de letra caprichada, era preo
cupado com a pí)ssibilidade de os estados te
rem autonomia para assumir a política indi
genista em deti imento da União, como di.scu-

tia-se, publicamente, na época. "Rondon era
um visionário. Suas idéias podem muito bem

ser aplicadas aos dias de hoje. Na carta é per
ceptível que seti maior temor era com a mnea-

ça de eventuais interferências regionais na con

dução da política indigenista. Ele alertava que
isso poderia ser prejudicial para os povos indí
genas", afirma o ex-Pre.sidente da Funai, Mércio
Pereira Gomes. Os documentos inéditos estão

sendo catalogados e deverão ser encaminhados

ao Museu do índio, no Rio de Janeiro.
"O Serviço de Proteção (aoíntlio) na mão

dos estados seria a anarquia nos processos e

nos meios; estaríamos expostos a meu ver, na

extensão do território brasileiro aplicado, aqui
o extermínio, ali a cateqtiese forçada, teologia
ou metafísica, e mais além o abandono", escre

ve Rondon, em um dos trechos da carta. "Ora,

os índios não devem .ser ü atados como proprie
dade do Estado, dentro de cujos limites ficam

seus territóiios, mas sim como nações autôno

mas, com as quais queremos esuibelecer rela
ções de amizade."

"Esse trecho mostra uma risão acurada,

sem paternalismo. Veja, Rondon fala aqui não

apenas de respeito aos territórios indígenas,

mas da necessidade de ver os povos como na

ções. E um conceito ousado, mesmo nos dias de

hoje e, ainda mais, porque ele era um militar",

observa o antropólogo Mércio Pereira Gomes.

O ex-presidente da Funai cita oiiu o texto

da carta que considera muito atual; "Os gover

nos estaduais, urgidos pela nece.ssidade de fa
zer dinheiro e .sob a influência de interesses

próximos, quase nunca sabem resistir ã tenta
ção de di.spor dos territórios dos índios sob o
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falso títvilo de ten-as devoluias. Quanto à União,

é impossível negar achar-se ela em uma posi
ção muito mais favorável para considerar o

problema de um ponto de vista mais geral, mais
humano, desprendido de influências regionais."

Conforme obserra Mércio Gomes, a sima-

çào de Rondon era delicada. A coiTespondên-
cia estava sendo encaminhada apenas um mês
depois de o Governo federal ter criado o pio
neiro Serviço de Proteção ao índio (SPI), ór
gão que seria extinto em 1967 para dar lugar à
Funai. Ou seja, nem mesmo o SPI estava im
plementado. Ainda era um órgão incipiente na
administração do Presidente Nilo Peçanha
(1909-10). A carta de Rondon era endereçada a
um funcionário do Estado do Rio Grande do

Sul, Torres Gonçalvez, com quem rinha trocan
do coiTespondência. "Ainda não sabemos quem,
de fato, ele eia. Mas é preciso perceber que
Rondon tinha uma retidão moral inatacável ,
pondera Gomes, citando que, ao fmal da carta,
o futuro marechal rechaça, com delicadeza, um
pedido de emprego feito pelo gaúcho, que in
dicava um amigo pai-a ocupar um cargo no SPI.

O que escreveu o marechal

"Rio deJaneiro, 24 de Shakespeare de 122
Rio de Janeiro, 3 de Outubro de 1910
Sr. G. Torres Gonçalvez

Porto Alegre

Só hoje posso respondera vossa carta de 25 de
(^uitemberg, já tendo, no entanto, vos telegraphado
o que a idéia por vós aventada de ficar com o Estado
a parte principal do Serviço de Proteção aos índios e,
com a União o simples papel da auxilim, pensam
os Directores de nossa Igreja e eu.

]á sabeis, portanto, que discordo em limine da
alludida opinião; e, não só discordo como até penso
que se deverá procedei de modo opposto, isto é, que a

União é que deve ficar affecta a iniciativa, o pla-

neamento, a execução e a direcção desse seniiço e

aos Estados o dever de o subsidiarem com todos os

reairsos ao seu alcance. Se não fôr assim não conse-

giiremos sakir da situação anárchica em que nos

achamos. Gom 22 anos de wgimem republicano, no
qual os Estados gpsam ampla autonomia, ainda
nada se fez em nenhum delles, que den otasse uma
resolução fiime e sincera de proteger os índios e até
mesmo no Rio Ginnde do Sul as cousas se teem pas

sado de modo a dar ensejo a esta phrase de vossa
carta: "os governantes aqui do Estado ainda ne
nhuma pieocupação real, por actos, manifestaram
de proteger os nossos silvícolas, posto que não lhes
desgoste o título de protector delles". Si is.so é assim
no Rio Grande, o que podemos espeiar da maioria
dos Estados onde, ou os governos ainda não lem
braram da existência dos índios ou só se lembraram

como pretexto para justificar certas despesas e sub

venções pecuniárias! O Serviço de Proteção na mão
dos Estados seria a anarchia nos processos e nos
meios; estaríamos expostos a meu ver, na extenção
do tei iitório brasileiro applicado, aqui o extermíni-
mo, alli a catecheseforçada, theologia ou metaphysi-
ca, e mais além o abandono. Ora, os índios não

devem ser tratados comopmpriedade do Estado den tro
de aijos limitesficam .seus territórios, mas sim como
nações autônomas, com as quais queremos estabele
cer relações de amisade. Os govenws estaduais, ur
gidos pela necessidade de fazei' dinheiro sob a infiu-
ência de interesses fnóximos, quasi nunca sabem
lesistirã tentação de dispor dos teiiitórios dos í ndios
sob o titulo de terras devolutas. Quanto à l hiião, e
impossível negar achar-se ella uma posição muito
mais faiiorável para con.sidei'ar o problema de um
ponto de vista mais geral, mais hu mano, desprendi
do de infiuições regionaes. Dizeis que a natureza e o
g'au do concurso que o Gox>erno do Estado pode
acceitar, devem ficar dependentes da confiança que
a Direcção Regional do Smúço de Protecçáo aos in
dígenas brasileiros, em cada momento, inspirar ao

ri QUADRIMESTRE DE 2007 I ADN 77



DA IMPRENSA

ifeo Grande do Sul Ora, esta theoria, si fosse aceita
para o Rio Grande, teria necessariamente de esten
der-se aos demais Estados; basta esta consideração
para verdes quanto eüa éperigosa e quão insustentá
vel seria a situação da Directoria Geral Alem disso,
eüa funda-se sobre o equivoco de se considerar a po
pulação indígena como parte integrante do Estado;
pois si a considerardes como nação autôrurma, logo
vereis que o que pedis eqüivale a reclamar que a na
tureza e o grau do concurso prestado pelo Governo
Estadual ao da União, nas relações com o Paraguay,
Uruguay, Argentina, etc, fique dependendo da confi
ança que ao Estado inspirar o ministro do Exterior. A
propósito deste serviço precisamos, como sempre se
guir o ensinamento da nossa Doutrina, de julgar da
adhesão que devemos dar a um acto publico só pela
consideração da sua positividade, e cada órgão soci
al pela funcção que exerce e pelo modo porque a exer
ce. prevenções por vós lembradas, submette a

funcção à apreciação individual que do Diretor Ge
ral fizer o presidente do Estado ou algum de seus
auxiUares, o que importa na inversão da regra es
tabelecida por nossa Doutrina Social Agora tenho a
feliddade de contar com a vossa amisade e apoio o
que muito me alenta e confirma nas esperanças que
nutro do bom êxito da minha acção nesse Estado.

Mas quem me poderá assegurar idênticas disposições
de animo nos funcionários de todos os outros Estados

e quem venha os substituir? Crendo haver assim fun
damentado convenientemente o parecer que vos dei,
discordando da opinião que íás inserir no vosso rela
tório, resta-me agradecer as captivantes palavras de
amisade que me dirigis, com as quaes ckegastes até a

um grande exagero dos meus méritos. Sem falsa
modéstia digo-vos que, pessoalmente não possuo ou

tro mérito sinão o de amar com muita abundancia

d'alma, nossos infelizes irmãos das selvas, aos quaes
desrjo com toda a vehemencia de minha natureza li

vrar dos ofrfnressores, que o são em regra geral por má
fé. Aguardo os dois últimos relatórios annuaes da

vossa .Secretaria, de cujo valor prejulgo pelo o que

lhes antecedeo sobre os indígenas Rio Grandenses.
Quanto ã indicação do nosso correligionário, cid.
Mário Miranda, para auxiliar o serviço nesse Esta
do, bastava eüa vir-me de vós para ser acoUiida com
uma solida recommendação da competência moral e
pratica do vosso amigo. Mas não depende só de mim
as nomeações dos auxiliares do Serviço nos Estados,
os quaes ê meu desejo que sejam pessoas da cetnfiança
dos respectivos Inspectores e cenno para este lugar apre-
sentei ao Sr. Ministro da Agricultura o nome de nos
so correligionário Raul Abbot, tereis o vosso desejo de
servir ao Sr. Mario Miranda satisfeito desde que
alcanceis deUefazer-me a indicação deste nome para
o lugar de escrevente, ou outro. Eu e minha esposa

recebemos com abundancia de coração os affectuosos
cumprimentos que nos enviastes, mn vosso nome e no

de vossa digna Senhora, e gostosamente os retribuí
mos. Todo vosso no serviço da Fé commum.

Cândido Mariano da Silva Rondon "

Quem foi Rondon

O pai do indigenismo brasileiro é sinôni
mo de humanismo e cidadania nos sertões. Ao

mesmo tempo em que integrava o País, puxan

do linhas telegráficas pelo Norte e Nordeste,

ainda no final do século XIX, Cândido Rondon

foi responsável pelos primeiros contatos com

muitos grupos indígenas. Daí porque além de
ser o maior ícone do indigenismo nacional,
Rondon é o patrono das Comunicações no Bra
sil. Cândido Mariano da Silva Rondon nasceu

em 5 de maio de 1865, em Mimoso, cidade pró

xima a Cuiabá (MT). De origem indígena por
parte de seus bisavós maternos, que eram das
tribos Bororo e Terena, e de uma bisavó pater
na que era índia guaná, Rondon tornou-se ór
fão precocemente.

Filho de Cândido Mariano da Silva e

Claudina de Freitas Evangelista da Silva, nem
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chegou a conhecer o pai, que morreu antes

mesmo de o jovem Cândido nascer. A mãe
faleceu, quando ele tinha apenas dois anos
de vida. Criado pelo avô, Rondon ingressou
cedo na Escola Militar, no Rio de Janeiro, aos

16 anos de idade. Em 1888, foi promoNido a
alferes. Entre outros estudos, cursou Matemá

tica e Ciências Físicas e Naturais na Escola

Superior de Guerra. Nesses tempos de moci-
dade, participou dos movimentos abolicionista
e republicano. Logo depois, foi nomeado che
fe do Distrito Telegráfico de Mato Grosso, sen
do designado para integrar a Comissão de
Construção da linha telegráfica que ligaria
Mato Grosso e Goiás.

Rondon desbravou mais de 50 mil quilô-

meti-os de sertão, estendendo mais de 2 mil
quilômetros de fios de cobre pelo País, ligan
do as mais distantes localidades pelo telégrafo.
Como indigenista, pacificou grupos indígenas
que \d\dam isolados, estudando os seus usos e
costumes. Em 7 de .setembro de 1910, foi no
meado diretor do Ser\iço de Proteção ao ín
dio (SPl), órgão precursor da atual Fundação
Nacional do índio (Funai).

O reconhecimento à sua obra ultrapassou
as fronteiras nacionais, sendo um dos poucos

brasileiros a ter seu nome inscrito em leu as de
ouro no Livi o da Sociedade de Geografia de
Nova York. Ficou conhecido como o explora
dor que desbravou mais profundamente em
ten-as ü-opicais, ao lado de outros como Amun-
dsen e Pearry, de.scobridores dos pólos Norte e
Sul; e Charcot e Byrd, exploradores que mais des
bravaram as terras árticas e antái"ticas. Rondon
ganhou as insígnias do posto de marechal em
1955, em cerimônia do Congi esso Nacional. Ti ês
anos depois, falecia, no Rio de Janeiro, em 19 de
janeiro de 1958, aos 92 anos. (OCN)

(Transcrito do Correio Bmsilieme)

O PARLAMENTO INDÍGENA

Há certas idéias absurdas que é melhor
atalhar no nascedouro. Uma delas é a do Pre

sidente da Funai, Mércio Pereira Gomes, de

fendida em entrevista concedida à Jornalista

Mariana Caetano e publicada domingo pelo
Estado, de criar um Parlíimento Indígena — isso

mesmo, um Poder Legislativo constituído ex

clusivamente por indígenas.
O embrião da instituição seria a Confe

rência Nacional dos Povos Indígenas, que a
Funai promoverá em abril, reunindo 750 de
legados de 230 "povos". Em seguida, segundo
os planos do presidente da Funai, seriam cria

das cotas para índios no Congresso Nacional,
e, em cinco anos, calcula ele, o Parlamento In

dígena estaria consolidado.

A menos que não atribua às palavras que
pronuncia o seu significado exato - e não ima
gine as conseqüências das idéias que prega -,
o presidente da Funai está preparando a seces
são do País. Pois não se concebe a criação de

um parlamento étnico, ftincionando à parte do
Congresso Nacional, a não ser para dar auto
nomia política a seus representados.

Mas, justiça seja feita, não deve ser isso o
que o anu-opólogo Mércio Gomes Pereira pre

tende - ainda que a formação de um Estado
indígena destacado do Estado brasileiro seja
do agrado de algumas pessoas, aqui e no exte
rior. O presidente da Funai já disse que os ín
dios têm "terras demais" e, diante da reação
virulenta de anti"opólogos, indigenistas e mis
sionários, explicou-se a ponto de já não se sa
ber o que ele quis dizer.

Ele também considera que, a respeito "dos
direitos indígenas, temos o melhor artigo de
C .onstituição já feito em relação à proteção. O
conceito de tradicionalidade e de direito origi
nário não existe em outro país". Fosse tão bom.
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o tal ai tigo (231), e seu parágrafo 1-, não esta

ria sendo interpretado com tamanha latitude,

a ponto de o Governo considerar terra indíge

na qualquer pedaço que, um dia, tenha sido
percorrido por um indígena - quando a letra

da Carta é muito mais restritiva.

E se fo.sse para respeitar a Constimição, o

presidente da Funai não falaria em "povos" in
dígenas. A Constimição Cidadã só reconhece,

no Brasil, a existência de um único povo: o bra

sileiro. E, assim como consagra a união do ecü-

meno, a Carta proclama a indivisibilidade do

território brasileiro. Portanto, não há espaço,
na ordem constimcional brasileira, para avenm-
las como as propostas pelo presidente da Funai.

Nos Estados Unidos, alguns povos indíge
nas tinham uma organização política e social

sofisticada. A Confederação dos Seis Povos dos

Grandes Lagos tinha, por exemplo, no século
XVII, instímiçòes mais avançadas do que as da
luaioria dos países europeus - e por isso foram

ü-atados como nações soberanas, com as quais
se firmavam acordos e tratados.

Em tempos recentes, a Suprema Corte nor

te-americana reconheceu o estatuto privilegia
do das tribos. Na Colômbia, onde 20% da popu
lação .são de índios, eles têm lugares reservados
no Parlamento. Em alguns países da América

Central, de população predominantemente indí

gena, algumas comunidades têm relativa auto

nomia administrativa.

Mas essas são situações inteiramente dife

rentes da brasileira. Não faz sentido compa
rar, como fez o presidente da Funai, o caso da

(Colômbia com as condições do Brasil. Aqui,

os indígenas correspondem a 0,3% da popula
ção nacional.

O problema é que, graças mais à generosi
dade do que ao descortino dos legisladores e
ao atirismo das organizações laicas e confessio

nais que defendem a "causa indígena", essa po

pulação diminuta - correspondente à de uma

cidade de médio porte - conu-ola 12,5% do ter-
litóiio nacional. Trata-se de uma área equivalen

te aos tenitórios da França e da Alemanha so

mados. E a Funai e as ONGs não se satisfazem

com isso. Se as demarcações em cur.so forem

concluídas até o final do ano, como esperam,

os indígenas terão 13,5% do tenitóiio brasileiro.
As populações indígenas têm o direito in

contestável de preser\'ar seus usos e costumes e

suas línguas. E de receber assistência governa
mental, quer desejem manter-se em relativo iso
lamento, quer prefiram integrar-se à vida na
cional. Mas as peculiaiidades acabam aí. Não
podem os indígenas, por inspiração de quem
quer que seja, arvorar-se em nação soberana,
com direito a um parlamento próprio ou a cotas

no Congresso Nacional.

(Transcrito de O Estado de S. Paulo, 19.02.2006)

CRISE DE VALORES

Boris Fausto, historiador

No duro terreno dos fatos, os valores bási

cos de nosso tempo correm permanente risco.
Há muitos inimigos dos valores democráticos.

Tornou-se um lugar-comum a referência
à crise de valores nas sociedades ocidentais con

temporâneas. Seria uma tarefa ingrata definir
o conceito de valor. Melhor será pisar em ter

reno mais seguro, lembrando sua multiplici

dade e sua natureza histórica.

A multiplicidade aponta para o fato de que
valores específicos dizem respeito a esferas dis
tintas da vida social: plano da religião, da fa
mília, da vida política. Eles podem ler conteú
do diverso, como é o caso da conhecida noção
de Weber, distinguindo, no campo político, a
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ética da con\icção e a ética da responsabilida

de. Podem, também, estar inter-relacionados,

como sustenta o mesmo Weber ao estabelecer

relações enue a ética protestante e o espírito
do capitalismo.

Na dimensão histórica, valores individuais

ou coletivos permanecem, se ü*ansfiguram ou

desapai-ecem. Por exemplo, nas sociedades aiis-

tocráticas, o heroísmo e a honra eram virtudes

cenu-ais e imi apanágio da nobreza. No mundo

burguês do passado ou de hoje, essas virttides
não desapareceram, mas deixaram de ter a
mesma significação, passando, quase sempre,
do âmbito público para o privado.

Heroísmos guerreiros não nos impressio
nam, embora governos ainda tentem fabricai"

heróis ou heroínas, como foi o caso do gover
no Bush no início da Guen"a do Iraque.

O heroísmo de nossos dias não é um va

lor coletivo, mas uma façanha excepcional que
os meios de comunicação destacam: o homem

que se atíra às águas de um rio-esgoto para

salvar uma criança desconhecida; a mãe que,

sem saber nadar, se lança às águas da enchen
te para tentai" salvar a filha etc. Os heróis do
nosso tempo, aliás, não são os generais conde
corados, mas os simples bombeiros.

A honra passou para segundo plano, a
ponto de não se levar muito a sério quem insis
ta em resguardá-la. Os tempos são de "flexibili
dade", de de.srespeitar o que, no passado, se
chamava de "palavra de honra". A esperteza
na obtenção de vantagens passou a ser moeda
comum, sempre Justificada pelo êxito.

Por ouü"o lado, tomando a dimensão mais
iinipla do que consideramos valores na socie
dade atual, constatamos um paradoxo. Ntmca
eles tiveram um sentido tão abrangente, en

quanto, ao mesmo tempo, são ignorados ou
trau.sgredidos. Nos dias que correm, estabele
ceu-se — o que é muito positivo - uma associa

ção entre o regime político democrático e a

afirmação de valores. A democracia contém,

por definição, princípios de soberania popu-

lai", de liberdade de expressão, de rotatividade

no poder, de transparência nas decisões, de
igualdade entre os cidadãos, sem distinção de

raça, gênero etc. Esses valores básicos não cons-

tiuiem prerrogativa de determinadas classes ou

grupos sociais, mas se convertem em direitos

de todos os membros da sociedade.

A constatação não pretende ocultar, obvi

amente, a distância que vai dos valores à sua
prática, redundando, por várias razões, na cri

se da democracia. Mas tais valores são um pa-

râmeu o essencial do mundo de hoje.
Não é por acaso que, desde a liquidação

do nazifascismo e da derrubada do império

soviético, se fala da democracia como valor

universal. Essa expressão, porém, não tem es

trito sentido geográfico. Os valores democráti

cos estendem-se à Europa Ocidental, aos EUA,

à América Latina e a países da Ásia (como Ja
pão e índia) com em"aizamentos mais firmes
ou mais frouxos. Por motivos históricos, não

alcançaram outras regiões do mundo ou cons

tituem aí tendências bem minoritárias. Nessas

regiões, a tentativa de impor um regime de
mocrático a fen"o e fogo só tem resultado em

desastres, como se viu no Iraque.

No duro terreno dos fatos, os valores bá

sicos de nosso tempo - e, aos já enunciados,
poderíamos acrescentar outros, como a pre

servação da natureza - correm risco perma

nente, seja por questões ideológicas, pela ca
rência material da população de alguns países

ou pelo desejo guloso dos governantes de per
manecer no poder. Infelizmente, os inimigos
dos valores democráticos são muitos, e sua re

tórica, muitas vezes, é eficaz.

Os inimigos não estão ausentes dos países
de regime democrático consolidado que con-
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tam, porém, com instituições sólidas para en
frentar os riscos. O canto da sereia autoritária
encontra maior espaço em países marcados
pela pobreza, nos quais salvadores da pátria e
seus acólitos - intelectuais, burocratas e até pro
fissionais liberais - tratam de reduzir os valores
democráticos a uma "farsa das elites".

(Transcrito de A Folha de S. Paulo)

HORROR

Nilson Mello, jornalista e

advogado

Muitos acreditam que a escalada da cri
minalidade no Brasil, e mais particularmente
no Rio de Janeiro, tem como principal ingre
diente o "desequilíbrio social" - a assimetria de
oportunidades que coloca ricos e miseráveis em
permanente confi-onto.

Por esse raciocínio, que tem predomina
do nas últimas três décadas, o Estado deve tra
tar prioritariamente de resolver as desigualda
des, deixando em segundo plano a preocupa
ção com a punição rigorosa dos bandidos co
muns, eis que eles seriam, na essência, vítimas
de um modelo econômico injusto, de um siste
ma perverso.

Uma sociedade mais justa teria necessa
riamente menos criminosos. E menos violência.

Não por acaso, leis penais mais brandas
para os criminosos "de rua" começaram a ser
engendradas ao mesmo tempo em que se am
pliava o rigor com os de "colarinho branco",
tendência que se potencializou em meio ao
próprio processo de redemocratização do País.

Mas o abrandamento do tratamento dado
ao menor infrator, uma Lei de Execução Pe
nal flexível (esta anterior à Constituição de

82

1988), com ampla progressão de regime, além
de total rejeição a punições severas, em espe
cial a pena de morte, foram escolhas que cer
tamente contribuíram para a crença na impu
nidade e a brutal escalada da riolência urbana
verificada hoje.

A sociedade que se pretendia aperfei
çoar - e que certamente era injusta — tornou-
se muito mais violenta e perigosa.

Para agravar o quadro, o clamor pelos
direitos humanos, refletindo o anseio de dis
tanciamento de qualquer vestígio autoritário,
produziu outra distorção, representada pela
desvalorização profissional e pelo ostracismo
da polícia.

Desprestigiado, mal treinado e mal re
munerado, além de tolhido por uma legisla
ção fraca com o bandido, em nome dos direi
tos humanos, o policial acabou por se aproxi
mar da criminalidade, quando não a assumir
o próprio lugar do criminoso (ca.so das milí
cias no Rio). Na verdade, jogamos nossos po
liciais no colo dos marginais. E sequer o exem
plo moral fomos capazes de lhes dar, haja vis
ta o grande número de parlamentares, ma
gistrados e chefes de polícia processados ou
condenados.

Sem desconsiderar o ingrediente social na
fomentação da violência e do nosso pavor diá
rio, não podemos fechar os olhos a uma outra

evidência: a de que o ser humano não é ape
nas produto de seu meio. Em maior ou menor

grau, sua natureza o leva a flertar com o mal,

sobretudo se souber que pode sair impune.
Quando o meio já é ruim - em função

das adversidades sociais, por exemplo mais
uma razão para se reduzir a tolerância e au

mentar a punibilidade. Essa é a dura realida
de que devemos encarar.

Na morte atroz do menino João Hélio,
de seis anos, preso pelo cinto de segurança, do
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lado de fora do automóvel que facínoras ha

viam roubado de sua mãe, e arrastado como

um trapo ensangüentado por sete quilômetros,
pode-se até examinar o pano de fundo social.
Mas isso nem vem ao caso.

O que importa saber é que punição a so
ciedade dos direitos humanos considera justa

para a barbárie cometida por esses monstros.
A resposta não está em nossa Legislação Penal.

O PRIMEIRO MUNDO: OOURIÇO

EA RAPOSA

Arnaldo Gonçalves, licenciado
em Relações Internacionais

Ralf Dahrendorf, o sociólogo alemão na
turalizado inglês, definiu o Primeiro Mundo
como uma combinação feliz de três caracte
rísticas positivas. Um conjunto de economias
que asseguram uma vida boa para um largo
número de pessoas; um leque de sociedades
que encorajam o individualismo e a competi
ção sem destruir as pequenas comunidades
de pessoas; sociedades que têm políticas que
conectam o primado da lei com os princípios
da democracia.

Os habitantes da Europa Ocidental e da
América do Norte usufruíram em grande par
te do século XX - em contraste com o Segun
do Mundo socialista e as nações subdesenvolvi
das do Terceiro Mundo—da ig^ialdade de opor
tunidades bem como de um sistema social no
qual a sociedade civil se exprimia e desenvol
via relações de cooperação. A todas as pessoas,
sem exceção, eram garantidas importantes li
berdades políticas, as quais haviam sido o re
sultado de lutas políticas de décadas e de duas
guerras mundiais. É bom sempre recordar que
uma das causas principais das duas gueiras

mimdiais foi a revolta perante uma desigual

dade sistemática entre indivíduos e sociedades.

Contudo esse modelo, que possibilitou a
própria idéia de uma Europa imida, continha

as suas imperfeições. Excluía largas populações

do resto do mundo das possibilidades e opor-
mnidades que oferecia ãs suas populações. Os
países que se localizavam para além do círcu
lo de sociedades industriais e que se mostra
vam incapazes de particip<ir do sistema inter
nacional de trocas ficaram condenados a ficar

para trás. A situação começou a modificar-se

apenas quando a globalização dos mercados
de capitais e a expansão da revolução da infor
mação começaram a diluir fronteiras e minar

\'antagens econômicas de partida.
Há várias explicações possíveis para essa

aceleração e mundialização da economia in
ternacional. De certa forma, o fim da Guerra

Fria veio mostrar a inviabilidade da alternati

va socicüista ao modelo capitalista da econo
mia de mercado; além disso, a expansão da
atividade das multinacionais favoreceu a liga
ção das economias locais ã gestão empresarial
globalizada; por outro lado, a relativização do
papel quase exclusivo dos Estados-naçâo na
vida internacional abriu campo para a ação
das organizações internacionais, em áreas da
reserva dos primeiros; finalmente, a emergên
cia das economias asiáticas veio possibilitar
um maior reequilíbrio das dinâmicas de cres
cimento regional.

Essas explicações revelam como a econo
mia internacional desaguou num oceano de
desenvolvimento que não tem qualquer para
lelo na história da humanidade, malgrado al
gumas comparações mais apressadas e ignoran
tes. As fronteiras perderam não só a sua im
portância tradicional perante o livre movimen
to dos capitais, mas também perante a livre cir
culação das mercadorias e dos serviços. Toda

QUADRIMESTRE DE 2007 I ADN 83



DA IMPRENSA

esta dinâmica que o mundo tem usufruído, no
seu conjunto, com alguns países e regiões apro
veitando melhor que outros, coloca uma inter

rogação decisiva: estamos numa encruzilha

da histórica do liberalismo contemporâneo
como modelo universal de desenvolvimento ou

existem riscos e circunstâncias que o podem
fazer perigar?

Para as sociedades menos desenvolvidas

que sistematicamente ficavam para trás, a

globalização oferecia, pelo menos teoricamen

te, uma oportunidade para que os privilégios
do mundo desenvolvido lhes fossem estendi

dos. Era lógico esperar que as zonas mais des
favorecidas do planeta agarrassem a oportuni
dade e buscassem caminhos para inverter o seu

subdesenvolvimento. Mas a internacionaliza

ção das economias e outros fenômenos como

o envelhecimento das populações na metade

desenvolvida do planeta, a explosão demo

gráfica na metade mais pobre, o crime organi
zado e transfronteiriço, vários tipos de funda-

mentalismo religioso, as mudanças climáticas

vieram desnudar uma particularidade concre
ta do modelo do Primeiro Mundo. Tinha-se tor

nado vulnerável e incapaz de se esconder das

conseqüências da globalização.
O modelo que havia conseguido combi

nar prosperidade, estabilidade social e liber

dades políticas amplas tinha-se tomado uma
promessa menos confiável para o futuro. Os

governos mostravam-se menos capazes de man

ter as promessas que faziam quando eleitos; as

populações afetadas pelas conseqüências da

globalização ou receosas de serem atingidas

deixaram-se tomar por um sentimento de esta
rem sob ameaça permanente.

Essa situação tomou-se uma surpre.sa para

todos: cidadãos, governos, elites, meios de co

municação social, cientistas sociais. Sob o cha

péu do Estado-pro\idência, vários modelos de

segurança social na velhice e doença, maica-
dos pelas experiências históricas, pela nature
za das sociedades e pela forma como estas en
caravam o papel do mercado, fizeram o seu
caminho e fundaram a convicção que era pos
sível conservar a prosperidade para sempre.

Ninguém estava preparado para a \Tilne-
rabilidade do Primeiro Mundo e ainda menos
as populações da Europa Ocidental que subi
tamente foram postas perante a situação de
aceitar consideráveis restrições ã sua seguran
ça, prosperidade e liberdades políticas. As con
seqüências previsíveis destes ajustamentos ao
modelo- redução das coberturas sociais, acrés
cimo de diferenças sociais e eventualmente a
limitação das liberdades políticas — tornaram
sombrio o seu futuro.

Reside neste medo larval a explicação para
o voto de censura dos europeus, em eleições
parlamentares na Europa, e para os protestos
inorgânicos que também um pouco por todo o
lado se fazem sentir conü~a as mudanças eco

nômicas e sociais introduzidas pelos governos.
O medo que "as coisas fiquem pior" tor

nou-se o novo quadro de referência do concei
to "crise" nas sociedades ocidentais. Trata-se de

um conceito que nada tem de novo. Se olhar
mos para a história do século XX, a crise de

outubro de 1929 na Bolsa de Nova York provo
cou uma situação social catastrófica que mos

trou às gerações que a viveram íjuão impor
tante era a criação de um sistema de seguran

ça social confiável.

Nas eleições alemãs e polacas de outubro
de 2005, os partidos de centio-esc|uerda e de
centro-direita, que haviam sido responsáveis
pela construção da economia de mercado no

pósrgueiTa, foram fortemente penalizados por
que não haviam sido capazes tle controlar o

agravamento do desemprego - 9,íl% na Ale
manha. Tanto num como em ouuo país os elei-
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tores decidiram não fazer nin corte drástico
com o estado de coisas, mas optaram por uma

certa forma de Estado paternalista e protetoi.
Não se ü ata tanto de um inspirado
na experiência rooseveltiana norte-americana,
mas de um estado protetor que tem raízes pi o-
fundas na história recente da Europa e que

explica o sucesso de regimes autoritários e
dirigistas no penodo imediamente subsqüente
ao fim da Primeira (luerra Mundial.

O Estado paternalista não corrige as in
congruências do mercado, mas cria situações
que condicionam o seu llmcionaniento. E exem
plo de.s.se estati.smo redescoberto o Goveino
conservador da Eslovênia que vem aplicando
um programa de intervencionismo na econo
mia, mesmo em setores fora do contiolo pu
blico, o que pode indicar um fenômeno de
caráter mais alargado. As eleições presidenci
ais na França e na Turquia de maio deste ano
ii ão dar-nos já alguns sinais se esta tendência
ii"á perdurar.

Outio fato preocupante é o crescente de-
sintere.sse das poptilações pela política e a des
crença de con.seguirem, pelo poder do voto,
iniluir no curso das políticas. As margens de
abstenção verificadas nas eleições para o Pai-
lamento europeu em 2004 têm sido repetidas
em eleições parlamentares nacionais, revelan
do que a apatia se ü ansformou num fenômeno
mais amplo dt)s Estados modernos.

Num li\To publicado bá algum tempo -
The PolHirs oj (lullnml Dcslmir—, um autoi ale
mão, Fritz Stern. faz uma análise curiosa do
pensament<i dos autores alemães na mudança
para o .século XX e procura demonstrar que
existia uma resistência \incada na sociedade ale
mã às mudanças tiiie ocorriam no mundo de
então, inclu.sive em direção ã economia de mei
cado e à democracia política. Gomentando este
livro, Ralf Dabrendorf afirmava, recentemen

te, que, apesar da derrota das políticas do "de
sespero político" após a Segunda Guerra Mun
dial e do triunfo da economia de mercado, é

possível, ainda, vencer os medos na Alemanha

quanto à continuada abertura das suas fi-ontei-

ins à economia global. Esperança que atribui
à necessidade de redução do papel do Estado
na economia, ainda significativo na Alemanha.

Ê decisivo resistir à simplificação populista
de que a aposta européia em aumentar a efici
ência competitiva global e em lutai" pelos \'alo-
res da democracia liberal abrirá as portas a
medidas de cai"áler autoritário e quebrará o con
senso sobre os Valores do liberalismo moder

no. Como declarava a Deputada polaca Mojca
Murko no Parlamento eiu"opeu, a soberania das
massas não pode destiriir a soberania dos indi-

\iduos. Seria terrível se isso viesse a acontecer.

(Transcrito dojornal Tiilnina de Macau,

de 15.03.2007)

O PODER DOS NOVOS LÍDERES

"Aí ONGs atraem talentos"(BillDrayton)
Por Cynthia Posenburg, EXÀJ\íE

1'Aeito pela Univetsidade Harifnrd, nos Estados Uni
dos, um dos maiores líderes norte-americanos, ao

lado de figuras como Thomas Friedman e SteveJobs,
Bill Drayton comanda uma ONG que apóia 1.600
empreendedores sociais em mais de 50 países. Na
entreoistn a seguir, ele comenta o fenômeno do a es-
cimento do Terceiro Setor.

O senhor diz que as organizações lideradas por
empreendedores sociais estão mudando. Por quê?

Elas estão em franca expansão. Existem
hoje cerca de 27.000 organizações lideradas por
empreendedores sociais com alcance interna
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cional. São cidadãos que oferecem serviços e
provocam mudanças na forma como as pes
soas vivem. Além disso, a produtividade do que
chamo de "setor cidadão" está aumentando e
a oferta de empregos cresce ttês vezes mais que
no resto da economia.

Onde isso acontece'?

No mundo todo. Em Bangladesh, o nú
mero de funcionários do Brac - a maior ONG

do país, voltada para a redução da pobreza -
é quatro vezes superior ao do maior empre
gador empresarial. Na Alemanha, o setor ci
dadão empregava, em 2000, o dobro de pes
soas do setor público e o triplo do setor privado.

O que explica esse fenômeno?
O setor privado levou três séculos para se

desenvolver. Nesse período foi criada uma

enorme distância entre as empresas e a socie
dade civil. Nos últimos 25 anos, porém, a soci

edade civil está recuperando rapidamente o
atraso. Hoje, os empreendedores sociais estão

ganhando reputação, acesso a recursos e aos
processos públicos de tomada de decisões.

Muitas vezes demonstram ter mais clareza de

certos anseios da sociedade do que os empre
sários tradicionais. O resultado é que esse se
tor atrai talentos e demonstra enorme capaci
dade de inovação.

Há exemplos?
Nos Estados Unidos, um empreendedor

da Ashoka descobriu uma maneira de dimi

nuir em mais de 60% o custo de cirurgias de
catarata e está beneficiando milhares de pessoas.

Em Bangladesh, onde há alguns anos menos

de 15% das crianças completavam o Ensino

Fundamental, outro empreendedor ajudou a

aumentar as matrículas em 40% e a reduzir a

evasão à metade.

Esses empreendedores estão mais capacitados?

Alguns indicadores mostram que eles es
tão mais competitivos. Cerca de 60% conseguem

influenciar políticas públicas depois de cinco
anos de atividades. Mais de 90% continuam

com seus projetos após esse período. E quase
90% têm suas idéias ou modelos de negócios
copiados por outras organizações.

O que eles têm a ensinar às empresas?
Eles estão acostumados a trabalhar com

estruturas de custos muito simples. Além disso,
têm acesso a parcelas da população para as quais
as empresas estão despertando agora, como a
base da pirâmide de renda. Veremos cada vez
tnais empresas e empreendedores sociais tra
balhandojuntos.

Que impacto essas organizações terão sobre o
setor público?

À medida que organizações sociais e em
presas passam a oferecer serviços em ái eas que
são responsabilidade do setor público, ele pre
cisa se adaptar. Acredito que o setor público
enfi-entará uma competição igual à que as em
presas enfrentam no mercado tradicional - e
precisará mostrar ser capaz de mudar.

(Transcrito de EXAME, de 30/11/2006)

desde 2001, CRESCIMENTO

favorece os pobres

Marcelo Billi

O crescimento econômico brasileiro con

tinua anêmico, mas há uma parcela da popu
lação para a qual a renda cresceu a taxas mui
to superiores às da economia. Ao conü ái io da
década de 1970 e até a de 1980, quando o Bra
sil crescia ou se estagnava concentrando rique
za, os decênios de 2000 inaugurai-am um perío
do de crescimento "pró-pobres".

Entre 2001 e 2004, a renda dos mais po

bres cresceu a um ritmo muito superior ao da
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renda per capita, tendência que se repete em
2005 e, provavelmente, neste ano.

O economista Marcelo Neri, do Centio
de Políticas Sociais da FGV, calculou, junto com

os economistiis Nanak Kakts-ani e Hyun H. Sen,
das Nações Unidas, as taxas de crescimento que
refletem a evolução da renda dos mais pobres.

Os números mostram que, apesar do de
sempenho decepcionante da economia, a po
pulação de baixa renda obte\'e, em período de
relativa estagnação, t) que Nerí chama de ex-
peiimento de crescimento chinês".

Enu e 2001 e 2004, mosü-a o estudo, a taxa
de crescimento da renda per capita "pró-pobie ,
ou seja, aquela que reflete os ganhos da popu
lação de baixa renda, foi, em média, de 3,1%
ao ano. No mesmo período, a renda per capita
caiu a um ritmo de 1,35% ao ano.

A contradição entre o desempenho num do
ponto de rísta econômico e o bom desempenho
do ponto de rísta social é explicada pelo fato
de, mesmo em período em que a economia
patinou, o Governo ter destinado mais recur
sos aos programas de combate à pobreza - que,
na prãtica, aumentam a renda dos mais pobies.

Os números podem ser olhados de outra
maneira também: eles refletem a queda na de
sigualdade de renda brasileira, já que os po
bres conseguiram, ainda que timidamente, le-
duzir o abismo que os sepai'a dos mais ncos.
Neri ainda faz as contas pai-a os anos de 2005 e
2006. Ele avalia que a melhoria de distiibuição
de renda ocorreu, mas em velocidade menoi
do que a de, por exemplo, 2004. Em 2005, lem
bra ele, a renda dos mais pobres cresceu 8,5%,
conu a 6% da renda média.

"Ano espetacular"

Já é um ganho. Mas um ganho que empa
lidece quando a comparação é com 2004. Na

quele ano, em que a economia cresceu 4,9%,
a taxa de crescimento da renda per capita pai^a

os mais pobres, estimada por Neri, foi de nada
menos do que 14,1%, enquanto a renda pei'
capita média cresceu 3,6%. "Dois mil e quatro
é o gi-ande ano da queda da desigualdade no
Brasil, um ano espetacular", diz o economista.

A pesquisa mostra o quanto o gasto so

cial tem sido importante para a redução da

desigualdade e a melhoria das condições de

\ida dos mais pobres, mas sugere também que
nada melhor do que o crescimento econômico

para ajudá-los.
Em 2004, uma conjunção de fatores "pró-

pobres" contiibuiu para a redução da desigual
dade. O aumento dos gastos sociais, presente

em todo o período, ajudou, mas em 2004 a
estiela foi mesmo o mercado de trabalho: o

aumento do emprego e da renda beneficiou
proporcionalmente os mais pobres. "O desem
penho é muito puxado pela renda do traba
lho. O que é muito importante, porque é algo
que não acontecia."

Aliás, o ano de 2004, quando a recupera

ção do mercado de trabalho beneficiou muito

os pobres, foi inédito não apenas pelo fato de

o Brasil ter crescido mais que a média dos últi

mos anos, mas também por ter crescido e des-
concentrado a riqueza.

Ficou famosa no Brasil a tese de que "o

bolo precisa crescer para ser dividido", frase
de Delfim Netto, que, de alguma maneira, ten

tara justificar o fato de, na década de 1970, com
forte crescimento, o Brasil ter passado também

por processo de forte concentração de ríqueza.

Crescimento, dizem os economistas, leva à

concentração, a não ser que o Estado tya de
maneira a torná-lo mais justo. Ainda há dúrídas
se esse é o caso do BrasU e sobre o que ocon erá
quando e se o país voltar à rota do crescimento.
Mas os resultados de 2004 parecem sugerir que
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não é impossível, no caso da economia brasileira,
conseguir crescer e, ao mesmo tempo, repartir

melhor a riqueza, mostra o estudo.

(Transcrito áii Folha de S. Paulo, de 24/12/2006)

EUA E EUROPA ESTÃO PRÓXIMOS

DE ACORDO QUE ABRE PORTAS AO BRASIL

Blocos estão dispostos a superar

um dilema histórico e reduzir barreiras

agrícolas, segundo o fínancial Times

Negociadores dos Estados Unidos e da
União Européia estão próximos de um acordo
que poderia reiniciar o diálogo internacional
sobre o setor agrícola, que há tempos não apre

sentava evolução. Segundo o jornal londrino
Finanríal Times, as mudanças poderiam ocorrer

após a realização, no último fim de semana, de
uma reunião entre o primeiro escalão de nego

ciadores de Washington e de Bruxelas, visando

ao encontro do Fórum Econômico Mundial nes

ta semana, em Davos, na Suíça.

O Jornal relembra que qualquer acordo

dependeria também de concessões recíprocas
do Brasil e da índia em reduzir suas barreiras

para a negociação de produtos industrializa

dos e serviços - o que ainda está em negociação.
Um acordo entre os dois maiores blocos

comerciais do mundo - Estados Unidos e União

Européia - incluiria concessões politicamen

te polêmicas, que Já estão causando protestos
na Europa e alarmando lobistas agrícolas nor
te-americanos.

O acordo discutido a portas fechadas, se

gundo o jornal londrino, incluiria uma pro
posta de Bruxelas de cortar barreiras para
produtos agrícolas estrangeiros em 54%, em
média. Por outro lado, os EUA reduziriam o

teto de seus subsídios domésticos para perto

de US$ 17 bilhões. Essa tentativa representa
ria um avanço significativo nas discussões que
impediram negociações mais amplas durante
anos. Pessoas ligadas às negociações teriam

afirmado que ambas as partes até chegaram a
estudar cortes maiores em tarifas e subsídios,

mas foram recusados. Um dos representantes

teria dito: "Estamos tentando chegar ao limi

te máximo aceitável politicamente, sem cair

em um abismo."

Os dois lados também sabem que a oferta

provisória da União Européia para corte de
tarifas pode ser derrubada pela oposição de
Paris, que exige que as negociações agrícolas
de Doha sejam incluídas na reunião de hoje
dos ministros da Agricultura da UE.

O clima político hostil para tratar do a.s-
sunto fez com que Bruxelas buscasse o apoio
da Chanceler alemã Angela Merkel. Apesar de

a Alemanha tradicionalmente fazer o papel de
país que convence a França a aceitar acordos

econômicos, suas relações com a França estão

enfraquecidas. Provavelmente, enquanto a Ale
manha fará todos os esforços para facilitar um

acordo, a França trabalhará no sentido oposto.

O governo Bush também está se reunin
do com líderes do Congresso norte-america
no que moldarão a política agrícola e comer
cial sob a nova maioria democrata. Mas prova

velmente levará semanas para saber se o Con
gresso vai considerar a renovação da autorí-

dade de promoção comercial do presidente -
que expira daqui a seis meses e é necessária

para a conclusão de um acordo.

Essas abordagens incluíram um apelo a
Collin Peterson, o influente presidente da (Co
missão de Agricultura da (câmara dos Estados
Unidos, para que modere sua oposição à re
novação da autoridade de promoção comercial.

Depois da reunião, o parlamentar iiitrmou
que continua questionando profiindaiuente a
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política coniei cial dos Estados Unidos, mas não
está decidido a frustrar um acordo em Doha

que inclua benefícios significativos para os agri
cultores norte-americanos.

Posição brasileira

0 Bi-asil negocia separadamente com os
Estados Unidos e com a União Européia e en-
tiou a No\"a Déli o diretor do Departiunento

Econômico do Itamaraty, Ministro Roberto
y^/evêdo, pam tentar chegíu' a uma posição co
mum entie as parles para as convei-sas jjhuieja-
das para Da\'os.

1 íoje e amanhã, A/evêdo prosseguiiá com
a "exploração de alternativas", o mesmo ua-
balho que vem realizando com negociadores
norte-americanos e europeus. Mas, também
ne.sse caso, sua missão é mais árdua - buscar

um po.ssível acerto dentro do (i-20 sobre uma
abertura maior do mercado agrícola dos paí
ses em de.scnvohimento.

Na semana pa-ssada, em Clenebia, a repre-
sentiuite dos Estados Unidos para o Comércio,
Susan Schwab, afirmou que a proposta do G-2()
de liberalização do mercado agrícola nos países
em desenvoKimento toniou-se o ponto críuco
para a retomada da Rodada Doha, suspensa des
de julho de 2006. Desde enuto, os Estados Uni
dos apenas der.mi sinais de que podem oferecer
um corte maior nos subsídios agii colas - a que.s-
tão que, de fato, destra\"aría a negociação.

Washington au ela esse moríiuento a uma
abertura maior do mercado europeu e também
a um recuo do subgiupo do G-20 de tendência
mais protecionista, liderado pela índia. Esse
subgi iipc} cjuer manter 20% da pauta de impoi -
lação agiicola totalmente protegida. Tiata-se de
nina posição que contraria a facção lideiada
pelo Brasil, formada por exportadores agiícolas.

Extraído do Fimnckil Times.

MINISTÉRIO INDEFESO

J. A. do Nascimento Brito
Presidente do Ojnselho EditoDial do ]on\?i\ do Brasil

O Brasil vive hoje uma situação inusitada.

Tem um Ministério da Defe.sa indefeso. Há\á-

rias razões para este fracasso, mas, .sem dúvi
da, o total despreparo da classe política brasi
leira para itssumir tamanha responsabilidade
é, de longe, a maior delas. As conseqiiências
ultrapassam as fronteiras do colapso que atin
ge o setor aéreo.

O Ministério da Defesa surgiu no bojo de
várias reformas implementadas pelo governo
Fernando Henrique Cardo.so. C) Bnusil era um
dos poucos países do mundo onde as Forças
Armadas continuavam .sem um controle civil.

Reportavain-.se ao ministro-chefe do Estado-
Maior dtts uês Forças, sempre um militar.
críação do Ministério da Defesa representava,
finalmente, a consolidação de um modelo unâ
nime em sociedades democráticas. Significava,
também, parte de uma reforma do Estado, na
qual agências reguladoras e priratizações, por
exemplo, tinham também o seu lugar.

Forças Armadas, em qualquer sociedade
moderna, é um assunto sério e tratado no mais

alto nível. Um tema multifacetado, que passa
por várias definições. Os militares do Brasil ti

veram um papel destacado na formação e con

solidação do território brasileiro. Desde o fim
do século XIX, eles têm sido os grandes con-
solidadores das fronteiras Oeste e Norte do
Bia.sil. Matéria de Augusto Nunes, publicada
no /Bde domingo e na Gazela de segunda, mos
tra claiamente a importância desses destaca
mentos em rincões longínquos de ciualquei
cidade do país.

Aliás, o Marechal Rondou, com suas ex
pedições pelo Oeste brasileiro, é o maior síui-
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bolo do papel dos militares na preservação do
território brasileiro. Também encarna aquilo

que os militares têm como enorme destaque

na sua formação, que são alguns valores im
portantes que ajudam a materializar as idéias
de um país. Cultívcim o hino brasileiro e a nos

sa bandeira com um orgulho sem paralelo em
nossa sociedade.

Pelas prerrogativas e pelo orçamento que
tem, o Ministério da Defesa pode causar um
impacto avassãlador na indução de pesquisa e
desenvolvimento nas mais diversas áreas do

conhecimento. Em qualquer sociedade mo
derna, são elas um dos grandes depositários

de inteligência e conhecimento. No Brasil,

uma das evidências dessa constatação chama-

se Embraer.

No momento, discute-se no Governo a

possibilidade de dobrar o orçamento das For
ças Armadas. Trata-se de uma ótima medida.

Mas é preciso saber com que objetivo se dese
ja engordar as finanças do Exército, da Mari
nha e da Aeronáutica. Passam pela área de

defesa definições importantíssimas de política
externa e interna. A medida que o Brasil avan

ça pelo mimdo, adquire um protagonismo que
não tinha no passado. Para avalizá-lo, porém,
é fundamental que se tenham Forças Armadas
devidamente capacitadas para acompanhárla. Não
se trata de ir á guerra, como um fim em si, mas
de chancelar as ações da diplomacia brasileira.

Basta lembrar nossas recentes participa

ções em forças de paz em lugares instáveis,

como o Timor e, principalmente, o Haiti. Este

país, aliás, nos remete a uma outra discussão
estratégica, fundamental neste século. Qual o
desenho de que precisamos para nossas For

ças Armadas? Que combinação é mais adequa
da para homens, armamentos, táticas e estra
tégias? O Haiti é um excepcional exemplo de
como o caráter da ação militar, nesta virada de

século, sofireu um desvio de percurso. Afinal,
quem é o inimigo por lá? O Exército Brasileiro
desempenha, naquele país, menos fiinções mili
tares tradicionais e muito mais funções policiais.

A guerra do Iraque também vai peirnane-
cer, por muito tempo, no centro das discussões
estratégicas mais relevantes. É uma gueira con
vencional, uma luta de contra-insurgência, uma
ação policial ou um pouco de tudo?

Internamente, temos ouua face da mes
ma moeda. Existe uma gigantesca parcela da
população que gostaria de ver as Forças Arma
das desempenhando um papel mais aüvo e
ostensivo, principalmente nas tuas das grandes
cidades. E este o seu papel? Estão ueinadas
para esse tipo de ação policial? A pergunta é
relevante porque a segurança é, segundo pes
quisas de opinião, um dos quauu temas consi
derados fundamentais pelo eleitor brasileiro.
Os outros três são o conceito de inclusão, u-ans-

parência e oportunidade. E todos passam por
dentro do papel do Ministério da Defesa e das
Forças Armadas no Brasil.

Em matéria de inclusão, as Forças Arma

das são, de longe, a fatia do Estado brasileiro
que mais pode receber aplausos por suas polí
ticas. Lá, qualquer pessoa, do mais rico ao mais
pobre, não importa cor e classe social, pode
chegar ao ápice da carreira. Por mérito.

E também nas Forças Armadas que ouü o
conceito igualmente importante, o de oportu
nidade, revela-se brilhantemente. No imaginá
rio do cidadão brasileiro, oportunidade é as
segurada pela educação. Uma carreira militar
significa que a pessoa estará em constante apren
dizado, até o momento em que dela se retira.

Por último, trata-se de tuna instiuiição tian.s-

parente. Seus níveis de conupção são ínfimos
se considerado o histórico do Estado brasi

leiro. Além disso, seus critérios de promoção,
por exemplo, são entendidos claramente desde
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o primeiro dia em que alguém passa a fazer par

te da Marinha, da Aeronáutica ou do Exército.

A crise no setor aéreo, em curso nos últi

mos meses, tem deixado seqüelas gravíssimas.
Uma delas é o enoiTne descrédito não somen

te pai'a a Aeronáutica mas pai"a o Ministério
da Defesa e, por conseqüência, pai^a os milita
res. Podemos gastar páginas desfilando-os pe
las passarelas da \ida pública brasileira. Mas o
pano de fundo não muda. Está escancarada a
incompetência e o desprepai-o da classe políti
ca brasileira, independentemente de partidos,
para assumir uma responsabilidade como o co
mando de um Ministério da Defesa.

Felizmente, um político bossa nova, o Go
vernador do Rio, Sérgio Cabral, deu um si
nal de que existe luz ao fim do túnel. Já no dis
curso de posse, mosü ou compreender o fato
de que o estado reunia o maior conjunto das
Forças Ai-madas do país. Não é somente uma
questão de contingentes, navios ou aviões, mas
também o melhor da sua inteligência. Afinal,
no Rio estão localizadas suas escolas de guer

ra, assim como, no caso do Exército, a Aman,

em Resende. Porém, é apenas um sinal de al
guém que, embora importante, não tem sob
sua responsabilidade o comando do Ministé
rio da Defesa.

Eis o desafio. Ou os políticos bi"asileiros
decidem preparar alguns destacados represen
tantes para que, no médio e no longo prazo,

estejam aptos para responsabilidades nesta
área, ou é melhor que a sociedade e, no limi
te, a democracia se perguntem se é correto o
País insistir no atual modelo de Forças Arma

das — no qual o comando emana de um Minis
tério da Defesa indefeso e com o militai" brasi
leiro insultado em suas \'irtudes.

Esta é a grande lição da crise atual: a exi
gência imposta aos políticos para que se pie-
parem devidamente, a fim de mostrar, no fu

turo imediato, competência e responsabilida
de compatíveis com a importância estratégica
da Defesa.

(Transcrito doJornal do Brasil, de 29/03/2007)

PLANO NUCLEAR PREVÊ

SEIS NOVAS USINAS

Nicola Pamplona, jornalista

A proposta de retomada dos investimen

tos em energia nuclear no Brasil prevê, além
da conclusão de Angra 3, uma nova usina a
cada três anos, até que a tecnologia responda
por 5% do parque gerador. Está prevista a cons
trução de quatro a seis usinas, a partir da pró
xima década, até 2030, em duas centrais de

porte semelhante à de Angra dos Reis.
Esse é o teor do programa de energia nu

clear ao qual o Estado teve acesso, já encami
nhado para avaliação do Governo, segundo o
Presidente da Comissão Nacional de Energia
Nuclear (CNEN), Odair Gonçalves. A primei
ra central seria instalada no Nordeste e a se

gunda, em local a ser definido.

A viabilidade do programa, porém, de
pende da decisão sobre a retomada das obras

de Angra 3, remanescente do programa nu-
cleai" da década de 1970, com capacidade de
1,3 mil megavvatts (MW). O tema seria discuti
do em reunião do Conselho Nacional de Polí

tica Energética (CNPE) no dia 31, que foi adi
ada. Técnicos do setor acreditam que, após os
alertas sobre o aquecimento global, a tecnolo
gia ganha espaço pei^ante altemati\'as como pe
tróleo e carvão.

Responsável pela fomiulação de políticas
e fiscalização do setor nuclear brasileiro, a
CNEN elaborou um projeto detalhado sobre
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o futuro da tecnologia no País. Nele, diz Gon
çalves, há soluções para problemas polêmicos,
como o destino dos rejeitos radioativos - prin

cipal crítica de grupos ambientalistas - e fon
tes de recursos para o desenvolvimento das
tecnologias necessárias.

Segundo o executivo, o Brasil deve-se tor

nai" exportador de urânio para financiai" os USS
500 milhões necessários em equipamentos para

produzir combustível nuclear para todas as

cenüais. Atualmente, apenas 6% das necessi

dades das usinas de Angt a 1 e 2 são totalmente

prodtizklas no Brasil.

"O tema é polêmico", admite o presiden
te da (jNEN. "Mas precisa ser aprovado ainda

neste Governo, já que leva tempo para cons

truir usinas." (ionçalves trabalha com o pra

zo do Plano Nacional de Energia 2030, elabo

rado pela Empresa de Pesquisa Energética

(EPE). que lista a energia nuclear como al
ternativa para a geração de 4 mil MW novos
no período.

No setor, é dada como certa a aprova
ção de Angra 3 na próxima reunião do CNPE,
o cpie abriria espaço para as discu.ssões sobre

as novas centrais. "Está na hora de o Brasil

debater o tema", concorda o físico Luiz Pin-

guelli Rosa, do Fórum Brasileiro de Mudan

ças (ilirnáticas.

Atualmente, a Mini.sü a de Meio Ambien

te, Marina Silva, é a única voz contrária à con

clusão do priijeto no conselho, formado por
sete ministros, um repre.sentante dos estados e

dois da .sociedade civil. A Ministra da Casa Ci

vil, Dilma Rou.sseff, teria mudado de opinião

após a divulgação de novos cálculos sobre o

preço da energia de Angra 3, a R$ 138 por
MWh, pióximo dos padrões dos últimos lei
lões de energia.

nnms("i"itode GLv/w/rtz/c.V. Pfm!o,(\e 1 l/02/2fM)7)

O PAC PRECISA DAR CERTO PARA

QUE O BRASIL CRESÇA

Por Klaus Kleber

Para o economista João Paulo dos Reis

Velloso, é preciso torcer pelo suce.s.so do PA( 1 pai"-a
que a atual geração possa ver o Bra.sil crescer.

Poucos intelectuais brasileiros são tão an-

tenados com questões ligadas ao desenvolrí-

mento quanto o economistii e ex-Mini.sU o yoão
Paulo dos Reis Velloso, que comandou a ela

boração e execução do II Plant) Nacional de

Desenvolvimento (PND) do goveino Geisel

(1974-1979) e qtie há iilguns anos é superinten-
dente-geral do Instituto Nacional de Altos Es

tudos (Inae), com sede no Rio. Muito ativo, o

Inae promove regularmente fói ims naciítnais

para debate de questões político-econômicas
(inovando, há pouco, com um fórum pela iti-
ternet). Velloso não gosta muito de falar sobre

"coisas de outra época". Está mais interessado
em debater propostas voltadas para o futtuo,
inseridas no "Projeto de Brasil" que cooicle-
nou com Roberto Gavalcanti de Albtiqueique
e lançadas recentemente em livro. No enten

der de Velloso, o Progi ama de Aceleração do

Crescimento (PAC) não é compíu"ável ao II PND
nem ao Plano de Metas do governo JIC pois
não é um plano de desenvolrímento. É um pro
grama válido, porém, não só para resolver gar
galos de infra-estrutura, mas üimbém como a

primeira peça de uma engrenagem, confian
do que, como prometeu o Presidente Lula,

uma segunda etapa - a das reformas estt utu-
rais - virá.

Com o PAC, o Govnno definiu os jnojetos que uni
executar, uma boa pnrle deles em andamento, no

período de 2007 a 20W. Definiu também quan
to vai investir: serão R$ 503,9 bilhões, dos quais
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RS 274,8 bilhões (54,5 %) serão deslínados à área

energética. Isso dará novo ânimo aos emfmsários

e atrairá capitais do exterior?

O PAC é constituído de cinco blocos de

ações, e só nni deles se refere aos projetos de
investimento em infra-esüiitnm. Então, é preci
so considerar o efeito combinado dos cinco blo

cos, do ponto de \ista de diu" ânimo aos empre

sários e aü"air capitais do exterior. Os oiiuos

quatro blocos são: estímulo ao crédito e ao íl-
nanciiunento (e ao mercado de capitais); melho
ra do ambiente de investimento; remiineiação

e aperfeiçoamento do sistema tribntáiio; e me
didas fiscais de longo prazo. Mesmo colocando
foco nos in\'estimentos em infra-estrntiira, duas

coisas devem ser destacadas: a melhoria da iníra-

esüTJtura fortalece a competitívidade do setor
privado, nacional e internacionalmente; e o se

tor privado teiá váiios tipos de oportunidade
de píu ticipar diretamente: recebendo conces
sões, realizando obias e sendo fornecedor (de equi
pamentos e outros bens e serviços). Como Uns-
tiação, o progríuna de investimentos da Petro-
bias inclui uma verdadeiia ressuneição do se

tor de construção naval (inteiramente priva
do) , que era muito importante na década de 1970
e que foi praticamente destruído na de 1980.

Como prevê a Ijei de Diretrizes Orçamentárias (LDO),
o superávit primário contin uará em 4,25 % do PIB
em 2007 e nos anos subseqüentes até 2010. O Go
verno estima, porém, que o total líquido de juros
pagos, que em 2007 deve correspondei a 5,6% do
PIB, possa cair para 5% em 2008, 4% em 2009 e
5,9% em 2010. Isso, junto com outras medidas de
contenção dos gastos, deve permitir que o déficit pu
blico nominal possa cair de 1,9% do PIB em 2007
para 0,27o do PIB em 2010, quase déficit zero. Com
isso, a dívida líquida do setor público náo-finan-
ceiro cairia de 48,37o este ano para 39,77o daqui

. .. . I»

a quatro anos. Há consistência nessas estimativas.

Tudo isso é uma combinação de intenções

ou definições de política macroeconômica com

simples "previsões" (exemplo: taxas de cresci

mento do PIB). Haverá consistência se as coi

sas correrem dentro do desejado ou espera

do. Exemplos: trajetória da taxa Selic nomi
nal, taxa de inflação, taxa de crescimento real

do PIB (e suas conseqiiências: dívida líquida
do setor piiblico em porcentagem do PIB).
Previsão quantitativa em economia é isso mes

mo, porque o futuro não está contido no pas

sado. Talvez, quanto ao PIB, fosse mais razoá
vel prever intervalos de variação, de forma cres

cente. Por exemplo: 4 a .5%; 4,5 a 5%; 5 a 5,5%
etc. Ou seja, uma elevação giadual da taxa, com
margem de variação, como se faz no caso das

metas de inflação. Inclusive para facilitar a
conciliação entre inflação e crescimento.

Alguns dizem que se trata de uma giande aposta e
depende, fiindnmentalmente, de que a anecadação
de impostos cresça aceleiadamen te junto com a eco
nomia, sem gerar pressões infiacionárias, e que os
juivs caiam também deforma constante. Isso é viável?

A dúvida maior é sobre a trajetória de
crescimento do PIB. Se o crescimento do PIB

for acelerando, de forma sustentada, tudo in

dica que a airecadação tributária fará o mes
mo. Sem elevação da alíquota de uibutos, e
até com certa redução gradual.

Para evitar que o PAC caia no vazio, corno o fiaco-
te 51" do governo FHC, o Governo criou um comitê
gestor do PAC, composto por quatro ministros, os
quais também vão dirigir o giupo executivo que co
mandará o progiama. Pode dar certo? Não seriam
necessários xiátios grupos de trabalho, tipo GldA,
Geipot etc., como no passado?

C.riaram-se um ("omitè Gestor do PAG, no
nível ministerial (C(iPM) e um (irupo Execu
tivo do PA(' no nível de subchefia da Presidên-
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cia e secretarias de ministérios. É uma combi

nação que pode funcionar. Desde que haja in

formação adequada e acompanhamento da

ação. Sem monitoramento, de forma continua

da, é difícil haver resultados. Mas pode funcionar.

O PAC é mais parecido com o Plano de Metas do

governo JusceUno Kubitschek do que com o IIPND,
por exemplo, uma vez que visa resolver questões

setoriais, mas não chega a definir uma estratégia

de desenvolvimento?

O PAC define a si próprio como um Pro
grama de Aceleração do Crescimento. E não
como Plano de Governo ou Plano de Desenvol

vimento. E o Presidente Lula, no discurso de

lançamento do PAC, foi explícito: trata-se de uma

peça de uma engrenagem. Haverá novas etapas.
E já anunciou a segimda etapa. Entendemo-lo,
pois, como a primeira fase de um processo. O
Plano de Metas e, principalmente, o n PND eram
Planos de Desenvolvimento. O que veio depois

foram medidas de execução.

O PAC foi bem recebido pelos empresários, mas eles
preveniram que o Brasil não pode crescer 5% (o
PAC fala em 4,5% em 2007) com defidência pre
vista de ener^a a partir de 2008. O que lhe parece?

"Deficiência prevista de energia a partir

de 2008" soa como bola de cristal, dependente

de uma série de variáveis, ainda não bem defi

nidas. Parece-me que devemos aguardar a evo
lução dos acontecimentos, executar o PAC e

começar a definir as etapas seguintes.

Empresários lamentam que o Governo não tenha
f/revisto, até agora, a realização de reformas estru
turais, prindpalmente a tributária, bem como me
didas para melhoria da qualidade do gasto públi
co. O PAC reconhece que o crescimento depende do
aperfeiçoamento da política fiscal, com manuten
ção das conquistas soáais dos últimos anos. Pro

põe também a criação de um Fórum Nacional da

Previdência Sodal, a instituição de um fundo de

previdênda complementar para funcionários pú

blicos, marcos regulatórios mais confiáveis, mas tudo

parece muito vago. Essas críticas são procedentes?

Já que vai haver novas etapas, tentemos,

como sugere o Projeto de Brasil, do Fórum Na

cional, fazer com que elas evoluam no sentido

de enfrentar um duplo desafio. De um lado, a

superação dos obstáculos que ainda faltam para

termos o crescimento rápido e, principalmen
te, a camisa-de-força em que se encontra o or
çamento federal: 90% dos gastos não-financei-
ros são despesas obrigatórias. O que significa:
a margem de decisão refere-se aos restantes

10%. Isso significa a necessidade de mudar
parâmetros, ou seja, ter limite não apenas para
gastos de pessoal, mas com relação a todos os

tipos de gasto. E para os três poderes. Não só

o Executivo, mas também o Legislativo e o Ju
diciário. Ao mesmo tempo, fazer uma revisão
das funções e estruturas dos ministérios, obje
tivando a contenção de despesas. Com isso,

começa-se a criar condições para viabilizar a
redução da carga tributária - um dos inibido

res dos investimentos do setor privado. E te
mos também de manter o olho voltado para a
continuação da política de redução gradual da
taxa básica de juros {e dos bancários) -
outro inibidor. E olho voltado, igualmente, para
o problema do câmbio flutuante - que flutua
para baixo -, um terceiro inibidor. O outro

lado do desafio diz respeito à necessidade de
uma estratégia de desenvolvimento que nos leve
para o novo paradigma econômico do nosso

tempo - a inovação e a economia do conhe

cimento. Podemos superar todos os obstácu
los, preparar bem as bases e o crescimento não

acontecer. Superação de obstáculos e constru
ção das bases são necessários, mas não suficien

tes. Sem estratégia, o crescimento virá devagar.

94 ADN I QUADRIMESTRE DE 2007



Do lolal de inveslimenlos em infra-eslrulura, R$
437 bilhões, ou seja, 86,7% dos R$ 503,9bilhões,

devem f/rovir de empresas estatais e do setor priva

do. Só R$ 67 bilhões (13,3%) viriam de recunos

orçamentários. Acha boa essa proporção em razão

da situação do setorpiíblico hoje em dia?
A pequena participação dos recursos or

çamentários parece estar dentro do possível,

no momento, por causa da camisa-de-força
mencionada. Em 1985, os investimentos

corresponderam a 3% da Despesa Não-Finan-

ceira (em 1987 eram 15%). Com a previsão

do PAC, já aumenta um pouco a participação
dos investímentos.

Qual a sua opinião sobre o aitério de regionalização
dos Í7ivestimentos previstos no PAC? Recordo que no
Projeto de Brasil, que o seithor coordenou, é mencio
nada a falta de u ma estratégia de desenvolvimento
para o Nordeste e para a Amazônia e de coordenação
de agências executivas. O que muda a esse lespeito?

A regionalização de investimentos apresen

tada no PAC refere-se a programas de infi^a-es^
trutura. Parece razoável. Entretanto, se quiser
mos que o Nordeste e a Amazônia cresçam ra
pidamente, vamos precisar de uma estratégia
de desenvolvimento, baseada principalmente
em expansão de exportações, para o resto do
país e para o exterior. É um modelo exportador,
como cabe a economias pequenas. Daí a neces
sidade de se ter o engjyamento das agências exe
cutivas para promover o aproveitamento das
oportunidades regionais e locais dessas regiões.

O Projeto de Brasil discorre também muito sobre edu

cação, universalização do ensino médio, inclusão di-

gjtal, políticas especiais de etnprego. O PAC sobre isso
também é vago, senão omisso. Qual a sua opinião?

O Projeto de Brasil é muito mais abran
gente que o PAC. Este, pela sua própria concep

ção, é uma primeira etapa, comojá disse. Dese
ja-se, então, que seja feita a evolução, nas etapas
seguintes, até se ter algo nos moldes de um pro
jeto nacional.

A utilização do FGTS para financiar o PAC já vem
provocando reações negativas por parte de entidades
sindicais. O retomo dos projetos anunciados só se daria
a mais longo prazo ou haveria uma forma de remune
rar oFGTS que garantisse, pdo menos, a TR mais 3% ?

A utilização do FGTS em um fundo de in

vestimento em infra-estrutura deve assegurar
um rendimento mínimo anual ao patrimônio
líquido do FGTS. É o que acontece nas Parce
rias Público-Privadas (PPP), para investimen
tos em infra-estrutura. Logo, parece razoável
querer o mesmo para o FGTS, que é um fundo
dos trabalhadores.

No balanço geral, qual é a sua impressão?
A síntese do meu comentário final é: deve

mos abrir um crédito de confiança ao PAC. E

estar atentos para que ele realmente aconteça. E
desejar que evolua no sentido de virmos a ter

um Plano de Desenvolvimento completo, ao fim
das sucessivas etapas, de modo a dar oportunida
de à geração atual, que praticamente nunca viu
o Brasil crescer (em termos de renda per capita).
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